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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
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PAREC~RDACOMISSÃODECONSTITUiÇÃO,JUSTiÇA E REDAÇÃO

PROPoJAS DEEMENDASCONSTITUCIONAISN°s:
19/2013 - Do Deputado Anísio Maia e outros
20/2013 - Do Deputado Lindolfo Pires e outros
21/2013 -00 Deputado Iraê Lucena e outros
22/2013 -IDo Deputado Jutay Menezese outros

Parecer nO :f9~V/2013.

RELATO,: Deputado Vituriano de Abreu

Aglutina as Propostas de Emendas
Constitucionais nOs: 19, 20, 21 e 22.
"Altera os artigos 51, 54, 57, e 65 da
Constituição do Estado da Paraíba."
Exara-se o parecer pela
ADMISSIBILIDADE.

1- RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação recebe para análise
e parecer as PROPOSTASDEEMENDAÀ CONSTITUiÇÃOnOs:19, 20, 21
e 22/201ª, de iniciativa dos Senhores Deputados Anísio Maia; Lindolfo
Pires; Ira. Lucena e Juta Meneses. Aglutinadas tratam as proposituras
sobre: "Altera os artigos 51, 54, 57, e 65 da Constituição do Estado da
Paraíba."

Justificando a iniciativa, esta Proposta de Emenda Constitucional
objetiva extinguir o voto secreto e restabelece o voto aberto nos casos
que menciona.

A ropositura constou no Expediente desta Casa legislativa.
Adotado procedimento legislativo na forma regimental, distribuída a
este relat r para estudo e parecer.
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As p oposituras em exame se inserem na competência '~w,~fy',.fl1-ti1
Assembléi Legislativa, nos termos do inciso I do art. 62, da Constituição
Estadual, ~em como, não incorrem em quaisquer das vedações temáticas
estabelecidas pelos §§ 1°, 4° e 5° do art. 60 da Constituição Federal.

A próposição mantém coesão e simetria a luz do art. 60, inciso I, da
CR ele o firt. 62, I da CE, inexistindo, conflito quanto aos aspectos da
constltuclónalldade, por força dos estatutos constitucionais é legitimado
o parlamentar deflagrar o processo legislativo da presente propositura
observad1 que foram os aspectos materiais exigíveis para apresentação.

Da JdmiSSibilidade
Neste contexto, preliminarmente, inexistem objeções a levantar

quanto aos requisitos formal e material exigíveis à proposição, portanto,
preenche os critérios constitucionais a serem observados quanto à
iniciativa fstando apta a deflagrar o processo legislativo.

Da
Pel

aglutinati
22/2013,
ESPECIA
Regiment
material

exposto somos pela ADMISSIBILIDADE em tramitação
a das Propostas de Emendas Constitucionais nOs:19, 20, 21 e
conclui pelo encaminhamento da propositura a COMISSÃO
para apreciação nos termos do art. 33, inciso I, alínea "a", do
Interno, para proceder a exame da constitucionalidade

do mérito que se reveste a matéria.
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Eo voto.

sal~ das Comissões, em 16 de dezembro de 2013.
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I
III - PARE ERDA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, adota e
recomen a a ADMISSIBILIDADE da Proposta de Emenda Constitucional
n° 15, de 013, devendo tramitar na COMISSÃOESPECIAL nos termos do
art. 33, inciso I, "a", do Regimento Interno para exame da
constitue onalidade e do mérito da propositura, acostando-se aos os
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do voto d Senhor Relator. r\)PEc. ~(l/;IÓ~
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REU Dep ada LÉA TOSCANO
Membro
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